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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. 
NECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. CARACTERIZAÇÃO. 
DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."

II - Na origem, trata-se de ação ordinária proposta pelos 
herdeiros de Emília dos Santos Pinto Souza, objetivando a declaração da 
condição de anistiada política de sua genitora, com a consequente 
condenação da União ao pagamento de indenização por danos morais e 
materiais. Na sentença, julgou-se a ação extinta sem resolução de mérito, 
em razão da ausência de requerimento administrativo perante a Comissão de 
Anistia. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região reformou a decisão, por 
entender que o pedido administrativo prévio não é necessário para 
configurar o interesse de agir manifestado diretamente em ações judiciais, 
anulando a sentença e determinando o retorno à origem para seu regular 
prosseguimento. 

III - Segundo a previsão do art. 8º do ADCT, a anistia será 
concedida aos que foram atingidos, em decorrência de motivação 
exclusivamente política, por atos de exceção, no período de 18 de setembro 
de 1946 até a data da promulgação da Constituição de 1988, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo n. 18/1961 e pelo Decreto-Lei 
n. 864/1969. Dito dispositivo foi regulamentado pela Lei n. 10.559/2002, 
que, dentre outras previsões, criou a Comissão de Anistia, atribuindo a ela o 
exame dos requerimentos fundamentados na citada lei e o assessoramento 
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do Ministro de Estado em suas decisões.

IV - A Administração Pública aparelhou-se de forma a garantir 
que os requerimentos fossem avaliados a partir de arcabouço probatório 
extenso, de modo a verificar a efetiva perseguição política infligida ao 
postulante. O reconhecimento primeiro da condição de anistiado político 
pelo Poder Judiciário o permitiria fazer as vezes do administrador, em clara 
ofensa ao art. 12 da Lei n. 10.559/2002. Necessário, portanto, que haja o 
prévio requerimento administrativo, caracterizando a postura ativa do 
requerente em obter a declaração, abrindo à Administração o seu dever de 
avaliar se o ato então alegado pode ser classificado como exclusivamente 
político, nos termos do art. 2º da Lei de Anistia. Logo, a ausência dessa 
provocação do administrado caracteriza falta de interesse de agir.

V - Nesse momento, é preciso esclarecer que a exigência de 
prévio requerimento administrativo não viola o princípio da inafastabilidade 
da jurisdição, insculpido no art. 5º, XXXV da Constituição Federal, que 
enuncia que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. Essa afirmação decorre do fato de que, se não há 
manifestação de indeferimento por parte da Administração, isto é, não há 
pretensão resistida, não há lesão a direito capaz de ensejar a atuação do 
Judiciário.

VI - O Supremo Tribunal Federal já reconheceu ser possível a 
exigência de prévio requerimento administrativo sem que isso configure 
violação do princípio da inafastabilidade da jurisdição. Esse posicionamento 
foi consolidado no julgamento do RE-RG 631.240, Tema 350, 
Ministro relator Roberto Barroso (DJe 10/11/2014), em que se fixou a 
seguinte tese: "I - a concessão de benefícios previdenciários depende de 
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a 
direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o 
prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de 
prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias 
administrativas."

VII - Assim, entende-se que, ao caso em julgamento, deve-se 
aplicar por analogia a tese acima mencionada, ou seja, afirma-se a 
necessidade de que haja prévio requerimento administrativo para apreciação 
do pedido de concessão de anistia política, bem como seu indeferimento ou 
demora excessiva, caracterizada pelo desbordamento do prazo legal, como 
condição para propositura de ação judicial. A ausência de indeferimento 
administrativo do requerimento conduz à falta de interesse de agir no seu 
aspecto necessidade. Isso porque, para a configuração do requisito 
processual sob esse ângulo (interesse-necessidade), a atuação do Poder 
Judiciário revela-se indispensável para a satisfação da pretensão do autor, o 
que não se verifica para os pedidos de anistia.

VIII - Ressalta-se que o prévio requerimento administrativo não 
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se confunde com o exaurimento da instância administrativa. Quer dizer que 
o interessado não precisa passar por todas as instâncias e se utilizar de todos 
os recursos administrativos para que tenha caracterizada a lesão ao direito 
apta a ensejar a provocação do Poder Judiciário. O prévio requerimento 
aperfeiçoa-se com a formulação do pedido perante a primeira instância 
administrativa competente para conhecê-lo. 

IX - Recurso especial provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 21 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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do Ministro de Estado em suas decisões.

IV - A Administração Pública aparelhou-se de forma a garantir 
que os requerimentos fossem avaliados a partir de arcabouço probatório 
extenso, de modo a verificar a efetiva perseguição política infligida ao 
postulante. O reconhecimento primeiro da condição de anistiado político 
pelo Poder Judiciário o permitiria fazer as vezes do administrador, em clara 
ofensa ao art. 12 da Lei n. 10.559/2002. Necessário, portanto, que haja o 
prévio requerimento administrativo, caracterizando a postura ativa do 
requerente em obter a declaração, abrindo à Administração o seu dever de 
avaliar se o ato então alegado pode ser classificado como exclusivamente 
político, nos termos do art. 2º da Lei de Anistia. Logo, a ausência dessa 
provocação do administrado caracteriza falta de interesse de agir.

V - Nesse momento, é preciso esclarecer que a exigência de 
prévio requerimento administrativo não viola o princípio da inafastabilidade 
da jurisdição, insculpido no art. 5º, XXXV da Constituição Federal, que 
enuncia que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. Essa afirmação decorre do fato de que, se não há 
manifestação de indeferimento por parte da Administração, isto é, não há 
pretensão resistida, não há lesão a direito capaz de ensejar a atuação do 
Judiciário.

VI - O Supremo Tribunal Federal já reconheceu ser possível a 
exigência de prévio requerimento administrativo sem que isso configure 
violação do princípio da inafastabilidade da jurisdição. Esse posicionamento 
foi consolidado no julgamento do RE-RG 631.240, Tema 350, 
Ministro relator Roberto Barroso (DJe 10/11/2014), em que se fixou a 
seguinte tese: "I - a concessão de benefícios previdenciários depende de 
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a 
direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o 
prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de 
prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias 
administrativas."

VII - Assim, entende-se que, ao caso em julgamento, deve-se 
aplicar por analogia a tese acima mencionada, ou seja, afirma-se a 
necessidade de que haja prévio requerimento administrativo para apreciação 
do pedido de concessão de anistia política, bem como seu indeferimento ou 
demora excessiva, caracterizada pelo desbordamento do prazo legal, como 
condição para propositura de ação judicial. A ausência de indeferimento 
administrativo do requerimento conduz à falta de interesse de agir no seu 
aspecto necessidade. Isso porque, para a configuração do requisito 
processual sob esse ângulo (interesse-necessidade), a atuação do Poder 
Judiciário revela-se indispensável para a satisfação da pretensão do autor, o 
que não se verifica para os pedidos de anistia.

VIII - Ressalta-se que o prévio requerimento administrativo não 
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se confunde com o exaurimento da instância administrativa. Quer dizer que 
o interessado não precisa passar por todas as instâncias e se utilizar de todos 
os recursos administrativos para que tenha caracterizada a lesão ao direito 
apta a ensejar a provocação do Poder Judiciário. O prévio requerimento 
aperfeiçoa-se com a formulação do pedido perante a primeira instância 
administrativa competente para conhecê-lo. 

IX - Recurso especial provido.

 

 

RELATÓRIO

Helena de Jesus Souza Freitas e outro, na qualidade de herdeiros de Emília dos 

Santos Pinto Souza, ajuizaram ação contra a União pleiteando, em suma, a declaração da 

condição de anistiada política à Emília dos Santos Pinto Souza e consequente indenização 

por danos morais e materiais.

Alegam que a genitora foi "perseguida politicamente, presa e processada 

durante o regime militar instituído no Brasil pelo Golpe de 1964, sofreu tortura física e 

psicológica por participar de atividades consideradas subversivas pelos detentores do 

poder político à época". Fundamentam o seu pedido no art. 8º, § 3º, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, no art. 37, § 6º, da Constituição Federal e nos 

arts. 186 e 927 do Código Civil. 

A sentença julgou a ação extinta, sem resolução de mérito, em razão da 

ausência de pedido perante a Comissão de Anistia (fls. 490-496), decisão reformada, em 

grau recursal, pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, nos termos assim ementados 

(fl. 590):

 
CONSTITUCIONAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL RESP'ONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA: GENITORA DOS AUTORES. SUPOSTA LIGAÇÃO A 
MOVIMENTO CONTRÁRIO AO REGIME MILITAR. SENTENÇA QUE EXTINGUIU 
O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, POR FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO À 
COMISSÃO DE ANISTIA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA INAFASTABILIDADE 
DA APRECIAÇÃO DO PODER. JUDICIÁRIO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
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PROBATÓRIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM.

1. A jurisprudência pátria, em diversas oportunidades, já assentou que "o prévio 
pedido administrativo não é necessário para legitimar o interesse de agir manifestado 
diretamente em ações judiciais, visto que tal entendimento implicaria afronta ao principio da 
inafastabilidade da apreciação do Poder Judiciário constante do texto constitucional (art. 5°, 
inciso XXXV). Sentença anulada para afastar a declarada falta de interesse de agir.

2. Constatada a divergência entre o nome da mãe dos apelantes e aquele que figura na 
documentação juntada aos autos com a finalidade de demonstrar a alegada perseguição 
política, faz-se necessário esclarecer a razão de tal descompasso para que se possa chegar ao 
mérito do pedido.

3. A necessidade de complementar as provas documentais produzidas até o momento 
foi reconhecida, aliás, pelos próprios autores que formularam o pedido de prova 
testemunhal, ainda não apreciado em 1 a instância.

4. É evidente, portanto, a necessidade de produção de provas em Juízo.
5. Apelação parcialmente provida, para anular a sentença e determinar o retorno dos 

autos à origem para seu regular prosseguimento.
 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 610-614).

A União interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, alegando a violação dos arts. 330, III e 337, XI, do CPC/2015, 

invocando a ausência de interesse de agir dos autores, em razão da inexistência do devido 

requerimento do pedido na Comissão de Anistia.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

 

VOTO

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 

na forma do novo CPC."

O acórdão recorrido assim deliberou:

 
A sentença está em confronto com a jurisprudência pátria, que, em diversas 

oportunidades, já assentou que o prévio pedido administrativo não é necessário, para 
legitimar o interesse de agir' manifestado diretamente - em ações judiciais, visto que tal 
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entendimento implicaria afronta ao princípio da inafastabilidade da apreciação do Poder 
Judiciário, constante do texto constitucional (art. 5º, inciso XXXV).

 
 

Segundo a previsão do art. 8º do ADCT, a anistia será concedida aos que 

foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de 

exceção, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação da 

Constituição de 1988, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo n. 18/1961 e 

pelo Decreto-Lei n. 864/1969.

Dito dispositivo foi regulamentado pela Lei n. 10.559/2002, que, dentre outras 

previsões, criou a Comissão de Anistia, atribuindo a ela o exame dos requerimentos 

fundamentados na citada lei e o assessoramento do Ministro de Estado em suas decisões. 

Transcrevem-se os artigos:

 
Art. 10. Caberá ao Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

decidir a respeito dos requerimentos baseados nesta Lei.
Art. 12. Fica criada, no âmbito do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos, a Comissão de Anistia, com a finalidade de examinar os requerimentos referidos 
no art. 10 desta Lei e de assessorar o Ministro de Estado em suas decisões.

 
 

Ainda de acordo com a mencionada lei (art. 12, § 3°), para a realização da 

análise dos pedidos de anistia então formulados no Ministério responsável, a Comissão 

dispõe da possibilidade de realizar diligências, requerer informações e documentos, ouvir 

testemunhas, emitir pareceres técnicos, além de arbitrar o valor das indenizações nos 

casos em que não for possível identificar o tempo exato de punição do interessado. 

Nota-se que a Administração Pública aparelhou-se de forma a garantir que os 

requerimentos fossem avaliados a partir de arcabouço probatório extenso, de modo a 

verificar a efetiva perseguição política infligida ao postulante. O reconhecimento 

primeiro da condição de anistiado político pelo Poder Judiciário o permitiria fazer as 

vezes do administrador, em clara ofensa ao art. 12 da Lei n. 10.559/2002. Necessário, 
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portanto, que haja o prévio requerimento administrativo, suscitando a postura ativa do 

requerente em obter a declaração, permitindo à Administração o seu dever de avaliar se o 

ato então alegado pode ser classificado como exclusivamente político, nos termos do art. 

2º da Lei de Anistia. Logo, a ausência dessa provocação do administrado caracteriza falta 

de interesse de agir.

O interesse processual é tido como pressuposto de validade objetivo extrínseco 

positivo, ou seja, é preciso estar presente para que ocorra a instauração e 

desenvolvimento válido do processo. O art. 17 do CPC deixa bem claro que, para postular 

em juízo, é necessário ter interesse. Trata-se de pressuposto abstrato, que se verifica a 

partir da análise do caso concreto, não havendo uma regra geral que defina previamente 

quando estará configurado ou não. Deve, portanto, ser analisado sob dois aspectos: 

utilidade e necessidade. O primeiro se materializa sempre que o processo puder trazer ao 

demandante algum proveito; o segundo se perfaz quando o autor não puder obter o bem 

da vida sem a devida intervenção do Judiciário.  

Na situação jurídica posta, a não elaboração de requerimento administrativo 

prévio conduz à falta de interesse de agir em sua vertente necessidade. Isso porque fica 

evidente que o alcance do bem pretendido pode ser atingido com o direcionamento do 

pedido de anistia à Administração. 

Partilha do mesmo posicionamento a doutrina processualista de Fredie Didier 

Jr. quando diz que "é abusiva a provocação desnecessária da atividade jurisdicional, que 

deve ser encarada como ultima ratio para a solução do conflito." (DIDIER JR., Fredie. 

Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e 

processo de conhecimento. 20.ed. Salvador: Jus Podivm, 2018. p. 217.)

Nesse momento, é preciso esclarecer que a exigência de prévio requerimento 

administrativo não viola o princípio da inafastabilidade da jurisdição, insculpido no art. 
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5º, XXXV, da Constituição Federal, que enuncia que a lei não excluirá da apreciação do 

Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Essa afirmação decorre do fato de que se não 

há manifestação de indeferimento por parte da Administração, isto é, não há pretensão 

resistida, não há lesão a direito capaz de ensejar a atuação do Judiciário.  

Ressalta-se que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu ser possível a 

exigência de prévio requerimento administrativo sem que isso configure violação do 

princípio da inafastabilidade da jurisdição. Esse posicionamento foi consolidado no 

julgamento do RE-RG 631.240, Tema 350, Ministro relator Roberto Barroso (DJe 

10/11/2014), em que se fixou a tese da qual se extrai o seguinte excerto "I - a concessão 

de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se 

caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo 

INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a 

exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias 

administrativas".

Assim, entende-se que, ao caso em julgamento, deve-se aplicar por analogia a 

tese acima mencionada, ou seja, afirma-se a necessidade de que haja prévio requerimento 

administrativo para apreciação do pedido de concessão de anistia política, bem como seu 

indeferimento ou demora excessiva, caracterizada pelo desbordamento do prazo 

legal, como condição para propositura de ação judicial. A ausência de indeferimento 

administrativo do requerimento conduz à falta de interesse de agir no seu aspecto 

necessidade. Isso porque, para a configuração do requisito processual sob esse ângulo 

(interesse-necessidade), a atuação do Poder Judiciário revela-se indispensável para a 

satisfação da pretensão do autor, o que não se verifica para os pedidos de anistia.

Vale ressaltar que o prévio requerimento administrativo não se confunde com 

o exaurimento da instância administrativa. Quer dizer que o interessado não precisa 
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esgotar as instâncias e se utilizar de todos os recursos administrativos para que tenha 

caracterizada a lesão ao direito apta a ensejar a provocação do Poder Judiciário. O prévio 

requerimento aperfeiçoa-se com a formulação do pedido perante a primeira instância 

administrativa competente para conhecê-lo. Assim também entendeu o STF ao decidir o 

Tema 350 supramencionado.

Da mesma forma, posiciona-se a jurisprudência formada pelas duas Turmas 

que compõem a 1ª Seção deste Tribunal, aplicando-se ao presente caso especificamente 

no que tange à desnecessidade do esgotamento da instância administrativa. Confira-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ANISTIA. VIA ADMINISTRATIVA. ESGOTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACUMULAÇÃO COM 
REPARAÇÃO ECONÔMICA, PREVISTA NA LEI 10.559/2002. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a condenação da União ao 
pagamento de reparação econômica de caráter indenizatório prevista na Lei 10.559/2002, 
decorrentes de atos praticados durante o regime militar. O Juízo de 1º Grau julgou 
procedente o pedido, condenando a União ao pagamento de reparação econômica de caráter 
indenizatório, em prestação única, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em favor da 
parte autora, nos termos do art. 4º da Lei 10.559/2002. Por sua vez, o Tribunal local 
reformou a sentença, para julgar improcedente o pedido, reconhecendo a falta de interesse 
de agir, ao fundamento de que "o recorrido ainda está com a sua situação em exame perante 
a comissão de anistia". Ainda segundo o acórdão recorrido, "tal reparação não pode ser 
cumulada com outra indenização com o mesmo fundamento - afastamento ilegal - por 
expressa disposição legal".

III. Contudo, "'no tocante à necessidade de exaurimento prévio da via administrativa 
para o ingresso de demanda judicial, o entendimento das duas Turmas que compõem a 
Primeira Seção desta Corte é no sentido de que o não-esgotamento da via administrativa não 
resulta em falta de interesse de agir capaz de obstar o prosseguimento do pleito repetitivo' 
(AgRg no REsp 1.190.977/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 28/9/10)" (STJ, REsp 1.323.405/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2012).

IV. Também em sentido contrário ao entendimento firmado pelo acórdão de 2º Grau, 
a jurisprudência da Segunda Turma do STJ é no sentido de que "inexiste vedação para a 
acumulação da reparação econômica com indenização por danos morais, porquanto se trata 
de verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à 
recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por 
escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade" (STJ, AgRg 
no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 11/02/2015). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.593.182/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2021; AgRg no REsp 
1.477.268/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do 
TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 24/05/2016; AgRg no REsp 1.564.880/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2016; AgRg no 
REsp 1.445.346/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/10/2015.

IV. Portanto, correta a decisão ora agravada, que deu provimento ao Recurso Especial 
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do autor, para reconhecer a desnecessidade de exaurimento prévio da via administrativa para 
o ingresso da ação, e também para reconhecer a possibilidade de cumulação da reparação 
econômica administrativa com o pedido de indenização por danos morais, na forma da 
jurisprudência desta Corte.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.685.929/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 27/5/2022.)
 
 

Mais uma vez, entende-se que deve haver o prévio requerimento 

administrativo e seu indeferimento, sem, contudo, condicionar a propositura de ação 

judicial ao exaurimento da via administrativa.  

Dessa forma, uma vez que não houve prévio requerimento administrativo para 

análise da concessão de anistia política, entende-se ausente o interesse de agir, o que atrai 

a incidência do art. 485, VI, do CPC.

Ante o exposto, conheço do recurso especial para dar-lhe provimento, 

reconhecendo a falta de interesse processual e, consequentemente, extingo a ação sem 

resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI, do CPC.

Custas ex lege, fixo os honorários em 10% sobre o valor da causa (art. 20, § 3º, 

do CPC/1973), ficando suspensa a execução das verbas sucumbenciais em razão do 

deferimento do benefício da assistência judiciária gratuita.

É o voto.
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